
Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Porto Este
Penafiel – Inst. Central 
Secção Cível – J2

Processo n.º 557/15.8TBPNF
Acção processo comum

Banco Universal Portugal, SA, demandado no processo em epígrafe, vem em 

CONTESTAÇÃO

Dizer o seguinte:

 01 	Na presente ação o A. invoca ter direito de preferência na alienação efectuada pelo R., do prédio rústico denominado de “Leira de Baixo”, sito no Lugar de Carro Queimado, freguesia de Unhas, Concelho de Felgueiras, inscrito na matriz sob o artigo 182 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Felgueiras sob o n.º 140/19890800, 
 02 	o qual, por escritura de compra e venda, celebrada no dia 27.06.2015, no Cartório Notarial da Notária Maria Inês Leal, o ora R. vendeu a Pedro Rui Alves de Sousa e Maria Luisa Antero Machado de Sousa, pelo preço de € 17.500,00.
 03 	Quanto à matéria alegada, aceita-se o vertido nos artigos 1.º, 2.º,7.º e 9.º
 04 	A restante factualidade constante do petitório é impugnada, ou porque contém imprecisões, ou porque consubstancia factos não verdadeiros, ou ainda por desconhecimento, como é o caso da matéria constante nos artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 10º, 16º, 17º, 18º, 19º, 24.º e 25º, o que equivale à respectiva impugnação por não se tratarem de factos pessoais ou de que devesse ter conhecimento - cfr nº 3 do art. 574º do CPC.
 05 	O Banco Universal Portugal SA é uma instituição financeira cujo objeto social visa o exercício da atividade bancária, tal como legalmente prevista e permitida no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras.
 06 	Integram o património do Banco Universal alguns imóveis que este adquire normalmente no âmbito de processos executivos subsequentes a operações de financiamento incumpridas.
 07 	Os imóveis assim adquiridos são destinados a venda, desejando-se que a mesma ocorra no mais curto prazo.
 08 	O Banco não tem conhecimento concreto e detalhado da envolvência dos imóveis que adquire.
 09 	Assim e no que concerne ao prédio rústico denominado de “Leira de Baixo”, o Banco Universal, pela análise dos elementos documentais que possuía não tinha como saber que o referido prédio confinava com o prédio identificado no artigo 1.º do petitório, pertença do A.
 10 	Com efeito, como decorre do teor da identificação do prédio inscrito na matriz predial sob o artigo 182, o mesmo confronta a Norte com Maria Josefina de Oliveira Almeida, a Sul com Maria Albina Vasconcelos Pires, a Nascente com Estrada Nacional e a Poente com Maria do Rosário de Oliveira Almeida – cfr. doc. 4 junto com a p.i.
 11 	Esclareça-se que as confrontações acabadas de indicar não coincidem com as constantes da descrição da Conservatória do Registo Predial correspondente ao prédio descrito sob o n.º 140/19890800, porquanto aí se refere que o prédio confronta a Norte e Poente com terras da Casa de Freixomil, a Sul com Maria Albina Vasconcelos Pires e a Nascente com Estrada – cfr. doc. 5 junto com a p.i.
 12 	Como quer que seja, nem nos elementos constantes da matriz, nem na descrição da CRP consta o A. como confrontante do imóvel que o ora R. vendeu por escritura lavrada em 27 de junho de 2015.
 13 	Importa salientar que o Banco Universal Portugal teve o cuidado de acautelar a eventual existência de confinantes a quem por lei é conferido o direito de preferência, pelo que, “nos termos e para os efeitos do n.º1 do art. 1380.º do Código Civil” fez afixar um Edital, no local de estilo da Junta de Freguesia de Unhas – cfr. doc 1.
 14 	Nesse Edital expressamente informava os eventuais proprietários de prédios confinantes de que aceitou uma proposta para a venda do prédio rústico denominado “Leira de Baixo”, descrevendo as condições do negócio programado, a fim de possibilitar o exercício do direito de preferência.
 15 	Tendo decorrido o prazo concedido para que os eventuais interessados se manifestassem sem que o A. (ou quem quer que fosse) de alguma forma se manifestasse, entendeu o ora R. não existir qualquer preferente interessado, pelo que celebrou a escritura nos termos programados.
 16 	Do exposto decorre que o ora R. adoptou conduta adequada a assegurar o exercício de um eventual direito de preferência, não lhe podendo, por isso, ser imputada qualquer actuação contrária ao direito.
 17 	Não figurando o A. como confinante, tendo o R. possibilitado o exercício do direito de preferência aos eventuais interessados confinantes e não tendo aquele manifestado, em tempo, o seu interesse, salvo o devido respeito, afigura-se que a pretensão que deduz não pode proceder.


Nestes termos e nos demais de Direito, que V. Exa. doutamente suprirá, deverá a acção, nos termos em que foi interposta, ser julgada improcedente.


TESTEMUNHAS, cuja notificação se requer:
1-
2-

Junta: 1 documento, procuração, DUC e comprovativo de pagamento de taxa de justiça inicial.
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